
Mais | 17Salvador, terça-feira, 17 de julho 2018

A MRV começa a vender, ainda neste mês,
unidades no empreendimento Palace Fraga
Maia, em Feira de Santana. O prédio consta
com 256 apartamentos e está localizado em
uma das áreas mais valorizadas da cidade,
próxima de supermercados, faculdades, ban-
cos e shopping. As habitações são de 1 e 2
quartos, com vagas de garagem e infraestre-
tura de lazer que inclui piscina, salão de fes-
tas, espaço fitness e playground. As unidades
saem a partir de R$ 122 mil, com subsídios de
até R$ 31 mil pelo programa Minha Casa Mi-
nha Vida. A construtora oferece ITBI grátis. A
MRV é uma das construtoras que mais fatu-
ram na Bahia graças ao foco em habitação
popular. Além de Feira de Santana está pre-
sente em Salvador e Região Metropolitana e
em Vitória da Conquista.

Novo MRV em Feira

Preocupações
do varejo de
alimentos
De um lado, a preocupação com os rumos da
economia brasileira. De outro, a angústia em
relação à transformação do setor, um dos me-
nos atingidos pela revolução digital. É nesse
cenário que começa, hoje, na Arena Fonte No-
va, a Super Bahia, maior evento do varejo de
alimentos do estado. Apesar disso, segundo o
presidente da Associação Baiana de Super-
mercados, Joel Feldman, não há motivos para
depressão ou ansiedade. “Dados apontam
que o setor supermercadista da Bahia deixou
de cair e está estável há 10 meses. Isso é uma
boa notícia”, garante. “Nos anos de crise, as
pequenas e médias empresas - de um bairro
periféricodeSalvadoroudeumacidadedoin-
terior - tiveram que apertar os botões certos e
melhorar a eficiência, e assim responderam
melhor à crise que as grandes redes multina-
cionais, cresceram mais que as grandes redes.
É uma oportunidade, a Bahia tem menos lojas
regionais que estados como Minas, São Paulo
ou Rio”, completa.

FUTURO
Feldman afirma ainda que a transformação di-
gital do setor supermercadista ainda dá os pri-
meiros passos e que o modelo de negócio não
vai mudar no curto ou médio prazos. “Na ver-
dade, o consumidor está mais preparado para o
mundo virtual que o varejo”, fala, completan-
do:“Masarelaçãodeconsumodentrodalojade
supermercado vai permanecer. A dona de casa
vaicontinuarcomprandocarneoupãoemlojas
físicas”. No entanto, para ele, a tendência é a de
melhoria constante nos serviços, na qualidade
dos produtos e no atendimento prestados aos
clientes. “Foi com melhoria nessas áreas que o
setor venceu a crise. Será assim que vai crescer
no futuro”. Sobre o crescimento do setor, que
na Bahia soma 15 mil pontos de vendas, o pre-
sidente da Abase disse que ele só ocorrerá
quandoomercadodetrabalhoreagir,comadi-
minuição do desemprego e aumento da renda
do trabalhador. Ele apontou também que o su-
permercado do futuro – o mais imediato – vai
oferecer uma melhora na relação com os clien-
tes, diminuindo atritos, a exemplo das filas pa-
ra os caixas. “As lojas vão ter mais o self check
out, que é o autosserviço para o pagamento das
compras”, assegura.
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Em nota, ANS diz
desconhecer ação
A Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) infor-
mou ontem que não foi noti-
ficada oficialmente da deci-
são do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) de suspender a
resolução da agência - se-
gundo a qual as operadoras
de planos de saúde poderão
cobrar de clientes até 40%
do valor de cada procedi-
mento realizado.

Em nota, a ANS informou
que tampouco soube da ação
e ressaltou que “editou a
norma observando rigorosa-
mente o rito para edição de
ato administrativo normati-
vo, especialmente quanto à
oportunidade de participa-
ção da sociedade”. Além
disso, sustenta a nota, “a
norma foi analisada pela Ad-
vocacia-Geral da União, sem
que tenha sido identificada
qualquer ilegalidade ou in-
constitucionalidade.

“A Agência reafirma seu
compromisso de estrita ob-
servância do interesse pú-
blico, especialmente no que
concerne à defesa dos bene-
ficiários de planos de saú-
de”, disse a ANS, em nota.

CONSULTA PÚBLICA
A ANS disponibilizou em seu
portal na internet os docu-
mentos relativos à Consulta
Pública nº 69, que trata do

processo de atualização do
Rol de Procedimentos e
Eventos em Saúde. O objeti-
vo é colher sugestões e con-
tribuições da sociedade para
a elaboração de uma resolu-
ção normativa que irá regu-
lamentar o processo admi-
nistrativo de atualização da
lista mínima de cobertura
obrigatória dos planos de
saúde.

O assunto vem sendo dis-
cutido internamente desde
outubro do ano passado, no
âmbito de um grupo de tra-
balho que envolveu todas as
diretorias da ANS. O período
para recebimento das con-
tribuições é de 19/7 a 17/8. O
envio das sugestões será fei-
to mediante preenchimento
de formulário online.

O rol é a lista mínima de
procedimentos que os pla-
nos de saúde são obrigados a
cobrir para assegurar a pre-
venção, diagnóstico, trata-
mento, recuperação e reabi-
litação de todas as enfermi-
dades que compõem a Clas-
sificação Estatística Interna-
cional de Doenças e Proble-
mas Relacionados com a
Saúde (CID), da Organização
Mundial de Saúde (OMS).

É obrigatório para todos os
planos de saúde contratados
a partir da entrada em vigor
da Lei nº 9.656/98.

tanto, quaisquer medidas
preventivas”.

Ao suspender a resolução
da ANS, a ministra Cármen
Lúcia afirmou que direitos
conquistados não podem ser
retrocedidos, “sequer insta-
bilizados”. “Direitos con-
quistados não podem ser re-
trocedidos sequer instabili-
zados, como pretendeu de-
monstrar a entidade autora
da presente arguição de des-
cumprimento de preceito
fundamental”, afirmou.

DIGNIDADE
“Saúde não é mercadoria. Vi-
da não é negócio. Dignidade
não é lucro”, diz Cármen na
decisão, assinada no sábado
passado e divulgada ontem.
Segundo a presidente do STF,
há uma “inquietude de mi-
lhõesdeusuáriosdeplanosde
saúde”, que estão diante de
“condição imprecisa e em
condição de incerteza quanto
a seus direitos”.

“No Estado democrático de
direito, somente com ampla
discussão na sociedade, pro-
piciada pelo processo público
e amplo debate, permite que
não se transformem em atos
de mercancia o que o sistema
constitucional vigente aco-
lhe como direito fundamen-
tal e imprescindível à exis-
tência digna”, observa.

No exame liminar da ação,
Cármen entendeu que a reso-
lução da ANS produz “apa-
rente inovação normativa
primária” sem respaldo
constitucional ou legal.

NOVAS REGRAS DE COPARTICIPAÇÃO E FRANQUIA

ï Coparticipação É o valor
pago pelo consumidor à
operadora em razão da realiza-
ção de um procedimento ou
evento em saúde.

ï Franquia É o valor
estabelecido no contrato do
plano até o qual a operadora
não tem responsabilidade de
cobertura.

ï Mudança As novas regras
entram em vigor 180 dias a
partir do dia 28 de junho, ou
seja, 28 de dezembro.

ï Como deve ser aplicada a
coparticipação Percentual so-
bre o valor monetário do pro-
cedimento, grupo de procedi-
mentos ou evento em saúde,
efetivamente pago pela
operadora ao prestador de ser-
viços; Percentual sobre valores
dispostos em tabela de referên-
cia que contenha a relação de
procedimentos, grupos de pro-
cedimentos e eventos em saúde
sobre os quais incidirá a copar-
ticipação; Valor fixo sobre o
procedimento, grupo de pro-
cedimentos ou evento em saúde
devido a título de copartici-
pação.

ï Como deve ser aplicada a
franquia Franquia dedutível
acumulada: a operadora não se
responsabiliza pela cobertura
das despesas assistenciais
acumuladas no período de 12

meses, contados da assinatura
ou do aniversário do contrato,
até que seja atingido o valor
previsto no contrato como fran-
quia; Franquia limitada por
acesso: a operadora não se
responsabiliza pela cobertura
das despesas assistenciais até o
valor definido em contrato, ca-
da vez que o beneficiário aces-

sa a rede credenciada, referen-
ciada, cooperada ou nos con-
tratos em que haja previsão de
livre escolha, acessa prestador
de fora da rede de prestadores.

ï Contratos já firmados Os
contratos firmados antes da en-
trada em vigor do normativo não
se submetem às novas regras.
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